
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.194 - RS (2012/0117653-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TORRES 
PROCURADOR : LUÍS HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCLIDES SCHEFFER DA ROSA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS MAUREL KLEIN ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA E CULPA CONCORRENTE DA 
VÍTIMA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. É inviável a alegação de violação do art. 535 do CPC em que o 
recorrente fundamenta a pretensa ofensa de forma genérica e sem 
discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. A 
deficiência na fundamentação do recurso atrai a incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia. Não se podendo valer o 
recorrente do agravo regimental para suprir o vício do apelo raro.
2. O Tribunal de origem assegura, com base na prova dos autos, 
caracterizada a responsabilidade subjetiva e a culpa concorrente da vítima 
e, por conseguinte, o dever de indenizar. A revisão do quanto decidido 
demanda necessariamente a incursão na seara fática da causa, medida 
inadmissível na via eleita, a teor da Súmula 7 desta Corte.
3. Não demonstrada de forma satisfatória as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mostra-se inviável o 
recurso especial interposto com base na letra "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.194 - RS (2012/0117653-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TORRES 
PROCURADOR : LUÍS HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCLIDES SCHEFFER DA ROSA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS MAUREL KLEIN ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO):  Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Município de Torres contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Na decisão impugnada ficou consignada a inviabilidade do especial no 

tocante à alegação de infringência ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.  

Ressaltou-se que a pretensão do recorrente voltada à inversão do quanto decidido 

pelas instâncias ordinárias em relação à caracterização da responsabilidade subjetiva 

e culpa exclusiva da vítima demanda a incursão na seara fática da causa, medida 

vedada nesta sede. Afirmou-se, ainda, a não comprovação da divergência.

No presente agravo regimental, sustenta-se a violação do art. 535 do 

CPC, a não aplicação da Súmula 7 deste Superior Tribunal, bem como realizado o 

dissenso interpretativo.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Conforme bem salientado na decisão agravada, é inviável a alegação de 

violação do art. 535 do CPC em que o recorrente fundamenta a pretensa ofensa de 

forma genérica e sem discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 

obscuros.

A deficiência na fundamentação do recurso atrai a incidência da Súmula 

284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. Não se pode valer o recorrente do 

agravo regimental para suprir o vício do apelo raro.

Quanto ao mais, improcede o reclamo.

Com efeito, o Tribunal de origem assegura, com base na prova dos autos, 

caracterizada a responsabilidade do Município e a culpa concorrente da vítima (30% da 

culpa distribuída sobre esta) e, por conseguinte, o dever de indenizar. Induvidoso que a 

revisão do quanto decidido demanda necessariamente a incursão na seara fática da 

causa, medida inadmissível na via eleita, a teor da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE CONSERVAÇÃO DE 
RODOVIA FEDERAL. BURACOS NA PISTA. DANOS MATERIAIS 
COMPROVADOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 1. A solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 
535 do CPC. 2. O Tribunal a quo consignou que, "diante das provas 
robustas de que o causador do acidente foram os buracos de grandes 
proporções encontrados na pista de rolamento, que se encontrava em 
condição ruim, aliado a falta de sinalização da existência do buraco ou 
sobre o perigo na pista, deve o DNIT ressarcir os danos materiais 
suportados pelo autor/apelado" e afastou a incomprovada a alegação de 
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culpa exclusiva ou concorrente da vítima. 3. Para afastar a conclusão 
adotada pela Corte local é imprescindível novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso 
Especial pelo óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 522.239/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 5/12/2014) 

Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não 

logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0117653-4 REsp 1.330.194 / RS

Números Origem:  07210400008813  1941401020128217000  3666730920118217000  70014398705  
70044338796  70045989449  70046833463  70048875496

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TORRES
PROCURADOR : LUÍS HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OCLIDES SCHEFFER DA ROSA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS MAUREL KLEIN ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TORRES
PROCURADOR : LUÍS HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OCLIDES SCHEFFER DA ROSA E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS MAUREL KLEIN ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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